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PROJETO DE LEI Nº ___/2025

Fomenta a Mecanização da Agricultura Familiar de com o fito de ampliar o acesso de pequenos produtores rurais a máquinas e implementos agrícolas, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, lei de fomento à Mecanização da Agricultura Familiar com o objetivo de ampliar o acesso de pequenos produtores rurais e agricultores familiares a máquinas, tratores, colheitadeiras e implementos agrícolas, mediante condições diferenciadas de aquisição ou financiamento.

Art. 2º A presente lei tem como finalidade:
I – fomentar o aumento da produtividade, eficiência e sustentabilidade da agricultura familiar maranhense;
II – reduzir o custo de mecanização e promover a modernização do pequeno produtor;
III – estimular o uso racional de recursos naturais e o desenvolvimento de tecnologias agrícolas apropriadas;
IV – fortalecer a economia local, o cooperativismo e o associativismo rural.

Art. 3º Poderão ser beneficiários os agricultores familiares, produtores rurais e cooperativas de produção devidamente cadastrados no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou que atendam aos critérios da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

Art. 4º Para a execução da presente lei, o Poder Executivo poderá:
I – celebrar convênios, contratos, termos de cooperação ou parcerias com instituições financeiras, cooperativas de crédito, fabricantes e distribuidores de máquinas e implementos agrícolas, bem como entidades de fomento e pesquisa;
II – promover o credenciamento público de fornecedores, observados os princípios da impessoalidade, publicidade e livre concorrência;
III – estabelecer condições especiais de pagamento, prazos, taxas de juros reduzidas ou equivalência em produtos agrícolas, de forma a facilitar o acesso dos beneficiários às máquinas e equipamentos;
IV – conceder subvenções econômicas ou financeiras destinadas a reduzir o custo final dos equipamentos, nos termos da legislação orçamentária e financeira vigente;
V – priorizar ações de capacitação técnica e assistência rural para o uso e manutenção dos equipamentos adquiridos.

Art. 5º A execução desta lei observará as disponibilidades financeiras e orçamentárias do Estado e poderá contar com recursos provenientes de:
I – dotações orçamentárias próprias do Estado;
II – convênios ou transferências voluntárias da União e de entidades federais;
III – parcerias com bancos públicos e privados, cooperativas de crédito e instituições de fomento;
IV – doações, emendas parlamentares ou outras fontes legalmente instituídas.

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, estabelecendo:
I – os critérios técnicos e socioeconômicos para seleção dos beneficiários;
II – as condições de pagamento, carência, garantias e limites de participação;
III – o percentual de subvenção econômica ou bonificação aplicável;
IV – as normas de credenciamento dos fabricantes, revendas e cooperativas participantes;
V – as regras de acompanhamento, monitoramento e avaliação do Programa.

Art. 7º A coordenação geral e o monitoramento do Programa caberão ao órgão estadual responsável pela política de agricultura familiar, sem prejuízo da atuação colaborativa de outras entidades públicas e privadas, conforme dispuser o regulamento.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A agricultura familiar constitui o eixo central da economia rural do Maranhão, sendo responsável por significativa parcela da produção de alimentos e da geração de renda no campo. No entanto, a falta de acesso a maquinário e tecnologia limita a produtividade e o crescimento sustentável desses produtores.
A presente proposição visa instituir, em âmbito estadual, um programa de fomento à mecanização agrícola inspirado em experiências bem-sucedidas como o Trator Solidário do Estado do Paraná, que já beneficiou milhares de pequenos agricultores por meio de parcerias entre o governo estadual, instituições financeiras e fabricantes de máquinas.
A proposta é educativa, inclusiva e de fomento econômico, buscando democratizar o acesso a tratores e implementos agrícolas em condições facilitadas, sem impor obrigações diretas ou despesas automáticas ao Tesouro Estadual. O projeto respeita os princípios da legalidade, eficiência, moralidade, publicidade e economicidade, e se insere na competência estadual para legislar sobre agricultura e desenvolvimento econômico (art. 24, II, da Constituição Federal).
Trata-se, assim, de uma iniciativa constitucionalmente legítima e socialmente necessária, que contribui para o fortalecimento da agricultura familiar, a redução das desigualdades regionais e a dinamização da economia rural maranhense.
Do ponto de vista jurídico e constitucional, a proposição não invade a esfera de atuação do Poder Executivo nem interfere em sua organização administrativa, visto que o  texto legal se limita a instituir diretriz de política pública de fomento à mecanização agrícola, facultando ao Poder Executivo a implementação, regulamentação e coordenação do programa, conforme suas disponibilidades orçamentárias e administrativas.
Trata-se, portanto, de norma autorizativa e programática, que indica uma finalidade pública legítima — o fortalecimento da agricultura familiar — sem criar obrigações diretas de execução, cargos, funções ou aumento de despesa obrigatória.
Dessa forma, respeita-se integralmente o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal, bem como a autonomia administrativa do Executivo estadual.
Ademais, o projeto foi redigido com observância à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), ao prever que todas as ações decorrentes de sua execução dependerão de previsão orçamentária e disponibilidade financeira, não gerando despesa imediata ou obrigatória.
O projeto em questão dá discricionariedade ao Executivo quanto à implementação do programa, às formas de parceria e à extensão do benefício, e, portanto, a proposição não cria despesa pública de caráter compulsório, mas apenas autoriza o Poder Executivo a adotar medidas de fomento compatíveis com sua capacidade orçamentária e financeira, preservando a independência e a iniciativa privativa desse Poder.
Desta feita, além de juridicamente viável, a proposta revela-se socialmente necessária e economicamente oportuna.
A mecanização da agricultura familiar contribui para o aumento da produtividade, redução do esforço físico, maior eficiência do uso do solo e ampliação da renda rural, com impacto direto na segurança alimentar e na fixação das famílias no campo.
A aprovação deste Projeto de Lei representa, portanto, uma medida de fortalecimento das políticas estaduais de desenvolvimento rural sustentável, de valorização da agricultura familiar e de fomento à inclusão produtiva, todos compatíveis com as competências e os deveres do Estado previstos na Constituição Federal e na Constituição do Estado do Maranhão.
Assim, solicita-se, portanto, o apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste projeto.
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